
ESTADO DA BAHIA 

CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA SOURE 
CNPJ: 04.865.130/0001-48 

CONTRATUAL N° 014/2025. 

TERMO DE CONTRATO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA PARA AQUISIÇÃO DE combustíveis 

(gasolina comum) e derivados de petróleo destinados ao 

abastecimento da frota de veículos da Câmara 

Municipal de Nova Soure E A EMPRESA AUTO POSTO 

NATUBA LTDA. 

Contrato celebrado entre a Câmara Municipal de Nova Soure, pessoa Jurídica de Direito Público, CNPJ/MF 
04.865.130/0001-48, com sede na Praça Nosso Senhora da Conceição, s/n", Centro, Nova Soure - Bahia, aqui 
representada pelo Presidente, Sr. Nikon Carvalho de Lima, doravante designado CONTRATANTE e, de outro lado, a 
empresa AUTO POSTO NATUBA LTDA Inscrita no CNPJ 52.906.325/0001-31, RUA RASO 298, CENTRO - NOVA 
SOURE - BA, CEP: 48460.000, neste ato representado por CLAUDEMIR ROSA DE SOUZA, doravante designada 
CONTRATADA, para a execução do objeto descrito na Cláusula primeira - Do objeto. 

O presente contrato tem seu respectivo fundamento e finalidade na consecução do objeto contratado, descrito abaixo, 

constante do Pregão Eletrônico n° 001/2025, publicada no Diário Oficial de 14/01/2025, processo 

administrativo n° 007/2025, regendo-se pela Lei Federal n° 14.133/21, as quais as partes sujeitam-se a cumprir, sob 

os termos e condições estabelecidas nas seguintes cláusulas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO: 

- Constitui objeto desta licitação contrafação de empresa para, AQUISIÇÃO DE combustíveis (gasolina comum e 
Diesel S10) e derivados de petróleo destinados ao abastecimento da frota de veículos da Câmara Municipal de Nova 
Soure, que deste ficam fazendo parte para todos os fins e efeitos. 

O valor referente a Ata de Registro de Preço n° 001/2025 é de R$ R$193.850,00 (cento e noventa e três mil 
e oitocentos e cinquenta reais). 

a) Foi pago durante a vigência da ata o valor de R$15.000,00 (quinze mil reais) 
b) Por tanto ficando com saldo de inicio da ata para este CONTRATO o valor de R$178.850,00 (cento e 

setenta e oito mil oitocentos e cinquenta reais). 
Os pagamentos serão re51i7ad0s de acordo com o abastecimento dos produtos, com o recebimento da 
documentação fiscal da Empresa (Nota Fiscal/Fatura), em 02 (duas) vias, acompanhada das Certidões 
Negativas ou Certidões Positivas com efeito de Negativas dos documentos exigidos nas condições de 
habilitação fiscal do Instrumento Convocatório. 
Em razão de interesse público devidamente fundamentado, poderão as partes celebrar Termos Aditivos ao 

Contrato, desde que respeitado o limite previsto nos art. 107; 108 e prorrogação de prazo no 124 da Lei 
14.133/21, os quais, depois de aprovados, passarão a integrar o presente. 
Também em razão do interesse público, poderão ser empreendidas modificações nas cláusulas contratuais, 
mediante comunicação por escrito e concordância das partes 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VINCULAÇÃO: 

2.1 - Este Contrato guarda conformidade com o Pregão Eletrônico n° 001/2025, vinculando-se, ainda, à Proposta da 
contratada e demais documentos constantes do Processo que, independentemente de transcrição, são partes 
integrantes e complementares deste Instrumento. 

CLAUSULA TERCEIRA - DAS CONDIÇÕES ESPECIFICAS DO CONTRATO: 

3.1. A CONTRATADA será considerada, para fins deste Contrato, como prestação de serviços de polimento, sendo os 
serviços em absoluta subordinação ao Presidente da Câmara Municipal de Nova Soure, não ensejando qualquer 
vínculo empregaticio com o CONTRATANTE. 

CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: 

4.1. O CONTRATANTE obriga-se a: 

Além das obrigações já previstas no presente Contrato, a contratante obriga-se a: 

4.2. Propiciar todas as facilidades, inclusive esclarecimentos atinentes aos serviços, para que a empresa possa 
cumprir as obrigações dentro das normas e condições da aquisição. 
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4.3. Efetuar o pagamento a CONTRATADA, de acordo com o previsto neste instrumento. 
4.4. Comunicar imediatamente â empresa qualquer irregularidade manifestada na entrega do objeto 
4.5. Atestar a entrega do objeto por meio do servidor designado para fiscalização do contrato. 

CLAUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

5.1. A CONTRATADA obriga-se a: 

A CONTRATADA, além das obrigações contidas por determinação legal, obnga-se a: 

A CONTRATADA, além das obrigações contidas por determinação legal, obriga-se a: 

I - Fornecer o objeto contratado de acordo com as especificações do Edital de Licitação 001/2025 na modalidade 
Pregão Eletrônico n° 001/2025. e/ou norma exigida, utilizando-se dos meios apropriados para tal fim; 

II - Cumprir rigorosamente os prazos estabelecidos neste Contrato e do edital da licitação, sujeitando-se às sanções 
estabelecidas neste contrato e nas Lei Federal n° 14.133/21e decreto 10.024 e alterações posteriores; 

III - Responder por todas as despesas decorrentes do fornecimento; 

IV - Durante o penodo de vigência deste contrato, manter todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 
no Edital de Licitação 001/2025 na modalidade Pregão eletrônico n° 001/2025. 

V - Arcar com todos os encargos e obrigações de natureza trabalhista, previdenciária, tributária, administrativa e 
civil, decorrentes da execução do objeto deste contrato. A inadimplência da CONTRATADA com referência a estes 
encargos não transfere ao CONTRATANTE a responsabilidade por seu pagamento. O CONTRATANTE poderá, a 
qualquer tempo, exigir a comprovação do cumprimento de tais encargos como condição para o pagamento dos 
créditos da CONTRATADA; 

VI- A CONTRATADA é responsável pelos danos ou prejuízos, de qualquer natureza, causados diretamente ao 
CONTRATANTE ou a terceiros decorrentes de sua culpa ou dolo em consequência de erros, má qualidade dos 
produtos ofertados, imperícia própria, ou de auxiliares que estejam sob sua responsabilidade no cumprimento do 
objeto contratado; 

VII - A CONTRATADA é obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo 
ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou 
de materiais empregados; 

VIII - Possuir sempre a disposição do municipio o objeto deste contrato, salvo casos fortuitos ou de força maior; 

IX.. Responsabilizar-se integralmente por todos os compromissos assumidos neste contrato; 

X - Comunicar ao CONTRATANTE qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os esclarecimentos julgados 
necessários; 

XI - Entregar o material solicitado pela CÂMARA na sede do município ou em outro local a ser previamente 
acordado; 

XII - Aceitar, nas mesmas condições estabelecidas neste instrumento, os acréscimos e supressões que se fizerem 
necessários, limitados a 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

XIII - A empresa a ser contratada deverá ser especializada no fornecimento de cartões que servirão para a 
realização de serviços de manutenção; 

XIV - A quantidade estimada de cartões e a definição do valor das cargas será de acordo com o discriminado na 
Ordem de Serviço expedida pela CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA SOURE/BA. 

CLAUSULA SEXTA - PREÇO E PAGAMENTO: 

6.1. O valor do contrato é de R$178.850,00 (cento e setenta e oito mil oitocentos e cinquenta reais), conforme 
prestação dos serviços. 

Parágrafo Primeiro. O pagamento será realizado mediante apresentação da competente nota fiscal, até o dia 10 do 
mês subsequente a assinatura do contrato. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o "atesto" pelo 
servidor competente, condicionado este ato à verificação da conformidade da Nota Fiscal ou Fatura apresentada em 
relação aos serviços efetivamente prestados e aos materiais empregados. 

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTES: 

7.1. Será admitido reajuste antes de decorrido o prazo de 30 (trinta) dias. 
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Parágrafo Primeiro. O valor do contrato em caso de prorrogação e dos pagamentos diferidos no tempo será reajustado 
pelo IPCA e, na sua falta, do IGP-M. Não tendo sido divulgado o índice relativo aos exatos meses em questão, o 
reajuste será realizado pelos últimos meses divulgados. 

CLÁUSULA OITAVA - VIGÊNCIA: 

8.1. O prazo de execução dos serviços será até 31/12/2025, iniciando-se na data da sua assinatura, resguardada a 
possibilidade de prorrogação em razão da natureza contínua do objeto, tudo nos exatos termos do art. 107 e 108 da 
Lei n° 14.133/21 e mediante termo aditivo. 

CLÁUSULA NONA - ALTERAÇÕES 

9.1. Este contrato poderá ser alterado, nos casos previstos pelo disposto no Art. 124 da Lei n. 14.133/21, sempre 
através de Termo Aditivo, numerado em ordem crescente. 

CLÁUSULA DÉCIMA - SANÇÕES: 

10.1. Comete infração administrativa o interessado que cometer quaisquer das infrações previstas no 
art. 155 da Lei Federal n° 14.133, de 2021, quais sejam: 

10.1.1. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

10.1.2. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

10.1.3. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 
10.1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a dispensa ou a execução do contrato; 

10.1.5. Fraudar a dispensa ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

10.1.6. Comportar-se de modo midõneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

10.1.7. Considera-se comportamento inidõneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de 
participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os interessados, em qualquer momento 
da dispensa, mesmo após o encerramento do recebimento das propostas 

10.1.8. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 

10.1.9. Praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1" de agosto de 2013. 
10.2. O interessado que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, 
sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a) Advertência pela falta do subitem 4.1.1 deste Aviso de Contrafação Dispensa, quando não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave; 

b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do (s) item (s) prejudicado (s) pela conduta do 
interessado, por qualquer das infrações dos subitens 4.1.1 a 4.5; 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 
federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 4.1.1 a 4.5, 
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou 
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo 
de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 4.1.1 a 4.5, bem como nos demais casos que 
justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 

10.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

10.3.1 a natureza e a gravidade da infração cometida; 

10.3.2 as peculiaridades do caso concreto; 

10.3.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

10.3.4 os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

10.3.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 
dos órgãos de controle. 

10.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente 
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devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia 
prestada ou será cobrada judicialmente. 

10.5. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Dispensa, em hipótese alguma, a obrigação 
de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

10.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

10.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração administrativa 
tipificada pela Lei n" 12.846, de 10 de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou 
estrangeira, copias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser 
remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual 
instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR. 

10.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à 
Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013, seguirão seu 
rito normal na unidade administrativa. 

10.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos 
para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo 
cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 

10.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas reali7ar-se-a em processo administrativo que 
assegurará o contraditório e a ampla defesa ao interessado/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto 
na Lei Federal n° 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei n° 9.784, de 1999. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - RESCISÃO: 

11. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido cumpridas ou 
não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

11.2.0 contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante, quando esta não 
dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece 
vantagem. 

11.3. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a 
notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia. 

11.4. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de 2 (dois) 
meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá apos 2 (dois) meses da data da comunicação. 

11.5. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele 
fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei Federal n° 14.133/2021, bem como amigavelmente, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

11.5.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

11.5.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará 
a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

11.5.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formali7ado termo aditivo para 
alteração subjetiva. 

11.6. O termo de extinção, sempre que possivel, será precedido: 

11.6.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

11.6.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

11.6.3. Indenizações e multas. 

11.7. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico- financeiro, 
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hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, Caput, da Lei 
Federal n.° 14.133, de 2021). 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: 

12.1. As despesas deste contrato correm à conta da seguinte dotação orçamentária: 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 01.01 - Câmara Municipal 
ATIVIDADE: 01.031.010.2.001 - Gestão e Desenv. das Ações da Câmara 
ELEMENTO DA DESPESA 339030 - Material de Consumo 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS CASOS OMISSOS: 

13.1 - Os casos omissos neste Contrato resolver-se-ão de acordo com as disposições da Lei de Licitações e da Lei 
Civil. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA FISCALIZAÇÃO 

Fica responsável por este contrato o Sra Bruna Leticia Santana Pimentel 
Fica responsável as pessoas a cima mencionadas por inspecionar sistematicamente o objeto do contrato, com 
a fmalidade de examinar ou verificar se sua execução obedece às especificações técnicas dos serviços, ao 
projeto, aos prazos estabelecidos e demais obrigações do contrato; 
A ação ou omissão, total ou parcial, da fiscali7ação do Contratante, não eximirá a Contratada de total 
responsabilidade na execução do contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUAINTA - FORO: 

14.1. As demandas oriundas deste contrato serão resolvidas pela Comarca de Nova Soure, com expressa renúncia a 
qualquer outro, por mais privilegiado que seja para dirimir as questões oriundas da interpretação e execução do 
presente contrato. 

E, por estarem justos e contratados, assinam o presente, em 02 (duas) vias de igual teor e para um só efeito, na 
presença de 02 (duas) testemunhas instrumentárias. 

Nova Soure-Ba 10 de maço de 2025 

Fisc de Contrato: 

Sra Bruna Leticia Santana Pimentel 

T _pMUNHAS: 

Nome: 

CPF:

Câmara MunicipI de Nova Soure 

CONTRATANTE 

Nilton Carvalho de Lima 
lfTesidente desta Casa Legislativa 

STO NATUBA LTDA 

NPJ 52.906.325/0001-31 

CPF Gla \ . . o t 
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CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA SOURE 
CNPJ: 04.865.130/0001-48 

EXTRATO DE CONTRATO N. 14/25 

Objeto: AQUISIÇÃO DE combustíveis (gasolina comum e Diesel S10) e derivados de petróleo destinados ao 
abastecimento da frota de veículos da Câmara Municipal de Nova Soure. 
Licitação: Pregão Eletrônico n° 001/2025. 
Dotação Orçamentária: 0101/2001/339030.00 
Prazo: 10/03/2025 a 31/12/2025. 
Contratada: Empresa AUTO POSTO NATUBA LTDA, inscrita no CNPJ: 52.906.325/0001-31. 
Valor Global: R$ R$178.850,00 (cento e setenta e oito mil oitocentos e cinquenta reais) 
Data de Assinatura do Contrato: 10 de março de 2025. 
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EXTRATO DE CONTRATO N. 14/25 

Objeto: AQUISIÇÃO DE combustíveis (gasolina comum e Diesel S10) e derivados de petroleo destinados ao 
abastecimento da frota de veículos da Câmara Municipal de Nova Soure. 
Licitação. Pregão Eletrônico n° 001/2025. 
Dotação Orçamentária: 0101/2001/339030.00 
Prazo: 10/03/2025 a 31/12/2025. 
Contratada: Empresa AUTO POSTO NATUSA LTDA. inscnta no CNPJ: 52.906.325/0001-31. 
Valor Global: R$ R$178.850,00 (cento e setenta e oito mil oitocentos e cinquenta reais) 
Data de Assinatura do Contrato: 10 de março de 2025. 
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